PARECER Nº 266, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 865, DE 2013

De autoria do Deputado Marcos Zerbini, o projeto em epígrafe objetiva determinar a instalação de barreiras sonoras ao longo das rodovias e ferrovias, nos trechos próximos a áreas habitadas. 

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto, com emenda (fls. 8 e 9).

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, a qual opinou por sua aprovação, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que este projeto tem por escopo oferecer maior segurança e bem-estar à população ao determinar que sejam instaladas ao longo de rodovias e ferrovias  barreiras sonoras  nos trechos em que atravessam áreas urbanas. 

Da análise da matéria, constatamos que “barreiras acústicas” são consideradas “dispositivos de segurança” pelo Departamento de Estradas e Rodagem (código L03 de suas especificações técnicas).

Nesse sentido, observamos que a almejada medida encontra-se amparada na Lei n° 14.676, de 2011, o PPA - Plano Plurianual 2012 – 2015, visto que a Secretaria de Logística e Transportes, nos termos do Programa n° 1605 (Gestão, Operação e Segurança de Rodovias) tem por objetivo assegurar o uso adequado das rodovias estaduais proporcionando qualidade e segurança aos usuários diretos e indiretos, sobretudo através de suas Ações: “Conservação, Sinalização e Demais Elementos de Segurança em Rodovias – DER” e  “Operação e Segurança da Malha Rodoviária”. 

Acrescentamos também que Programa n° 3707 (Expansão, Modernização e Operação do Transporte sobre Trilhos - PITU em Marcha) do PPA almeja ampliar a utilidade da malha de transporte de passageiros sobre trilhos nas regiões metropolitanas e aglomerados urbanos de São Paulo, expandindo e modernizando seus serviços, adequando-se às exigências de mobilidade e ao volume de demanda, integrada à rede existente e com novos padrões de qualidade e de inserção urbana.

Assim, diante de todo o exposto, acreditamos que a presente proposição se encontra em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”

A emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação atribuiu comando autorizativo à propositura, o que não impõe ônus financeiro ao Estado, ao qual caberá, conforme seu juízo de oportunidade e conveniência, decidir sobre a implantação da medida prevista.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 865, de 2013, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Vaz de Lima – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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